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Assembleia Geral confirma
GREVE inicia dia 11/3

Servidores(as) da Universida-
de de Brasília reunidos na Praça 
Chico Mendes na manhã do dia 
28, por unanimidade reafirmaram 
o início da GREVE a partir do dia 
11 de março.

Ante a ausência de avanços 
nas negociações com o governo 
quanto às demandas apresen-
tadas pela FASUBRA não resta 
outro caminho que organizar uma 

Encaminhamentos da GREVE

forte GREVE. Vamos fazer ouvir 
a nossa voz e reivindicar salários 
dignos, melhores condições de 
trabalho e oportunidades de cres-
cimento na carreira.

Estiveram presentes servido-
res(as) de diversos setores que 
confirmaram a disposição para a 
luta pela reestruturação da car-
reira que depende de orçamento 
específico.

Quanto à greve foram discu-
tidos temas importantes como a 
definição dos serviços essenciais. 
Como é tradicional nas nossas 
greves ficou definido como ser-
viços essenciais: alimentação de 
plantas e animais, segurança e 
folha de pagamento. Além disso, 
inovamos ao convidar para com-
por a comissão de ética represen-
tantes do DCE e Adunb.

 11 de março

Assembleia 
Geral - Início 
da Greve geral 
dos técnico-
administrativos

 11 de março6 de março

Comunicação 
pelo SINTFUB 
da deflagação 
da GREVE à 
Reitoria

Instalar o 
Comando Local 
de Greve e 
Comissões (ver 
pag. 2

Entrega de 
Carta aos 
deputados na 
CLDF, por pauta

 11 a 15 de março

Entrega de 
Carta aos 
Parlamentares, 
Congresso 
Nacional

 11 a 15 de março
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Passos para organizar a GREVE
Instalação do Comando 
Local de Greve (CLG)

É um organismo fundamental. 
É um instrumento de organização 
para que a greve e o movimento 
sejam fortes para conquistar nos-
sas reivindicações. É no CLG que 
discutimos todas as propostas e 
encaminhamentos a serem apro-
vadas nas Assembleias.

Criação das comissões:

É importante que os servido-
res(as) se envolvam e participem 
das comissões para que a mobili-
zação seja grande e efetiva.

Comissão de Ética:

Discute sobre o funcionamento 
da Universidade durante a greve, 
resolvendo problemas sensíveis.

Comissão de Mobilização:

É a comissão encarregada de 
distribuir os materiais da GREVE, 
como boletins, notas, cartazes 
e outros materiais para os servi-
dores(as) e para a comunidade. 
Também de realizar reuniões se-
toriais, etc.

Comissão de Comunicação:

É a comissão encarregada de 
confeccionar os boletins de GRE-
VE e outros informes tanto da FA-
SUBRA como outras fontes.

Comissão de Infraestrutura e 
finanças:

É a comissão encarregada de 
organizar a aquisição de todos 
os materiais necessários para a 
GREVE.

Organize a GREVE no seu 
setor!

Uma greve forte depende da 
ampla participação dos trabalha-
dores, o engajamento em todos os 
setores de trabalho, a mobilização 

e participação nas ati-
vidades do Sindicato. 

Fechar os setores, 
trancar portões difi-
cultando o acesso, e 
o esclarecimento são 
maneiras de ganhar 
aquele que ainda têm 
dúvidas sobre aderir 
ao movimento.

Fique atento!
O Sindicato produziu materiais 

que atendem a todas essas ne-
cessidades. O Boletim Informati-
vo com as informações, o site, e 
as redes sociais vão acompanhar 
cada momento da campanha. 
Além de faixas e cartazes para 
forrar a Universidade. Tudo isso 
auxilia também na comunicação 
com a comunidade universitária.

Qualquer dúvida quanto a 
GREVE recorra as redes sociais 
do SINTFUB.

Manutenção de serviços 
essenciais

Além dos já citados temos o 
HUB, segurança, criogenia, cultu-
ra de células e microorganismos. 
Os setores deverão se reunir e de-
finir qual o contingente será man-
tido etc.

Agora é mobilizar e 
organizar, como fize-

mos com a URP.

início

passo 2

passo 3

passo 4

passo 5

passo 6

objetivo

eleja o 
representante 

para o CLG 

fale com 
outros 

servidores

debata a 
nossa 
pauta 

(pág. 3)

fale da greve 
para a 

comunidade

interaja e 
compartilhe 

nas redes

participe 
das 

atividades 
da greve

com nossa 
mobilização 
venceremos!
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Resumo da Pauta da Fasubra 
protocolada no MGI 

Aprimoramento da carreira dar-
-se-á até 31 de maio de 2024, con-
siderando: a redução de 5 para 3 
níveis de classificação, a redução 
do n° de padrões de vencimento, 
0 piso de 3 salários mínimos, Step 
de 5%, Incorporação do Piso da 
Enfermagem e que não produza 
Vencimento Básico Complemen-
tar para nenhum cargo.

Revisar o rol de fazeres técni-
co-administrativos nas IFE, pro-
pondo a atualização das atribui-
ções e requisitos de ingresso nos 
cargos e, sempre que possível e 
necessário, a unificação, criação e 
extinção de cargos.

Não absorção do Vencimento 
Básico Complementar (VBC), de 
que tratam os parágrafos 2° e 3° 
do art. 15 da Lei n. 11.091, de 12 
de janeiro de 2005, por ocasião da 
reorganização ou reestruturação 
da carreira ou tabela remunerató-
ria, sendo considerada para todos 
os efeitos como parte integrante 
do novo vencimento básico.

Desenvolvimento

Aproveitamento de disciplinas 
de curso de graduação e pós-gra-
duação para todos os Níveis de 
Classificação do PCCTAE para 
fins de progressão por capacita-
ção.

Acordo de Greve 2015.

Efetivação do Plano Nacional 
de Capacita¢4o com publicação 
do edital referente a adesão das 
Instituições Federais de Ensino 
(IFE) ao Plano Nacional de De-
senvolvimento

Profissional dos Servidores In-

tegrantes do PCCTAE, para ofer-
ta nos cursos de graduação, de 
especialização, de mestrado e de 
doutorado. Acordo de Greve 2015.

Redução dos interstícios para 
desenvolvimento na carreira para 
12 meses.

Inclusão dos cursos de aperfei-
çoamento para fins de Incentivos 
à qualificação.

Gestão de Carreira

Revisão e revogação do DE-
CRETO N2 9.507, DE 21 DE SE-
TEMBRO DE 2018, anexo IV do 
DECRETO N? 9.262, DE 9 DE 
JANEIRO DE 2018 e do anexo III 
do decreto 10.185/2019, a POR-
TARIA N° 443, DE 27 DE DEZEM-
BRO DE 2018 que interferem na 
abertura de concurso público e o 
provimento de vagas, com abertu-
ra de concursos pelo RJU.

Revisão e revogação dos de-
cretos e seus anexos que vedam 
a abertura de concurso público e o 
provimento de vagas, de todos os 
cargos extintos, com abertura de 
concursos pelo RJU. Posiciona-
mento hierárquico em padrão de 
vencimento equivalente na tabe-
la ao do anteriormente ocupado, 
quando do reingresso por concur-
so de servidor em outro cargo do 
PCCTAE.

Implantação do Sistema de 
Planejamento e Gestão de De-
sempenho (SPGD) para as Insti-
tuições Federais de Ensino, com 
a retirada dos servidores do PCC-
TAE do DECRETO N2 11.072, DE 
17 DE MAIO DE 2022.

Jornada de 30 horas semanais 
sem redução de salário, como jor-
nada regular de trabalho. Defini-

ção e implementação da Jornada 
flexível, previsto no DECRETO Nº 
1.590, DE 10 DE AGOSTO DE 
1995, considerando os conceitos 
na Lei n° 11091.

Criação de um GT para dis-
cussão do Reconhecimento dos 
Saberes e Competências e Insti-
tuição de Incentivo de Reconheci-
mento dos Saberes e Competên-
cias.

Efetivação das atribuições ge-
rais dos cargos do PCCTAE, com 
a permissão para 0 servidor téc-
nico-administrativo em educação 
ser coordenador de projetos de 
pesquisa e extensão, cabendo a 
percepção de bolsas de pesqui-
sa e extensão, pagas diretamente 
pelas IFE, por agência oficial de 
fomento, por fundação de apoio 
devidamente credenciada por IFE 
ou por organismo internacional 
amparado por ato, tratado ou con-
venção internacional.

Estabelecer 0 Modelo de Com-
posição do Quadro de Servidores 
Técnico-Administrativos em Edu-
cação (dimensionamento de pes-
soal e matriz de distribuição de 
vagas), nos termos do disposto no 
inciso I do parágrafo 1° do art. 24 
da Lei 11.091/2005 e dos artigos 
5° e 6° do Decreto n2 5.825/2006, 
respeitando autonomia das IFE 
quando dos concursos para defi-
nição de quais cargos do PCCTAE 
concursar.

Definição do quadro de vagas 
por níveis de classificação do 
PCCTAE e não por cargos.

Realizar a discussão do Assé-
dio Moral nas IFE. Acordo de Gre-
ve de 2015.

Leia a versão integral da pro-
posta da Fasubra no site.
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Resposta do governo 
à proposta da Fasubra

No dia 22 de fevereiro, a Fa-
subra e o Sinasefe (Sindicato Na-
cional dos Servidores Federais da 
Educação Básica, Profissional e 
Tecnológica) estiveram reunidos 
no MGI (Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos) 
para reunião da mesa específica 
de negociação sobre a reestrutu-
ração da carreira. 

Organizados pelo SINTFUB, 
estiveram presentes servido-
res(as) diversos campi da Univer-
sidade de Brasília, com “pirulitos”, 
cartazes, faixas e o carro de som 
fazendo bastante barulho manifes-
tando a insatisfação da categoria 
e a necessidade de uma proposta 
para a reestruturação da carreira 
que contemple a categoria.

O documento oficial do Minis-
tério responde alguns pontos que 

poderão ser discutidos posterior-
mente, no entanto, não apresenta 
nenhum valor específico para a re-
estruturação da carreira. Permane-
cendo a proposta de 18/12/2023, 
de 9% (4,5% em 2025 e 4,5% em 
2026), sendo que a categoria po-
deria decidir se esse índice seria 
destinado à recomposição salarial 
ou a reestruturação da carreira.

O MGI se comprometeu a par-
ticipar do Grupo de Trabalho (GT) 
da Comissão Nacional de Supervi-
são da Carreira (CNSC) que discu-
te no MEC a reestruturação. 

Reunião dia 28/2 - da Mesa Na-
cional de Negociação Permanente

No dia em que os servidores 
da UnB se reuniram para reafir-
mar o início da greve para o dia 11 
de março, aconteceu uma reunião 
no DNIT com a Mesa Nacional de 

Negociação Permanente dos Ser-
vidores Públicos Federais  que 
discute a recomposição salarial 
(com o emergencial de 2023) e os 
benefícios (alimentação, saúde e 
creche).

A reunião não trouxe propostas 
efetivas para a categoria e o Se-
cretário de Relações de Trabalho, 
José Lopez Feijoó, responsável 
direto pela negociação no MGI, 
afirma que só pode apresentar 
alguma coisa concreta, valor dis-
ponível para os trabalhadores, em 
abril/maio, depois que o governo 
tiver um balanço da arrecadação. 
Mas já sabemos que houve uma 
arrecadação recorde, superando 
em 6% o que estava previsto pelo 
governo.

Publicamos abaixo a resposta 
do governo.
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Resposta do governo 
à proposta da Fasubra

A proposta de reestruturação do PCCTAE foi a primeira mais votada do tema Educação na consulta do 
Plano Plurianual (PPA) na plataforma Brasil Participativo, resultado que ratifica a urgência da categoria, que 
abriga mais de 220 mil pessoas, por reestruturação e recomposição salarial. 
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Servidor pode fazer GREVE?
Um direito

A greve é um direito constitu-
cional inalienável. É um recurso 
dos trabalhadores para conquistar 
suas reivindicações. 

Diante desse potente instru-
mento de luta, os patrões têm uti-
lizado a justiça para procurar blo-
quear movimentos. A justiça que, 
como todo mundo sabe tem lado, 
na maioria das vezes julga esta-
belecendo critérios que na prática 
buscam inviabilizar a greve, ale-
gando essencialidade entre outras 
coisas.

Regras definidas pelo STF

No caso do serviço público não 
houve regulamentação da legisla-
ção vigente, e o Supremo Tribunal 
Federal foi quem acabou estabele-
cendo normas baseadas em casos 
julgados para o exercício da greve. 
Criando condições negativas, au-
torizando inclusive a contratação 
de terceiros para manutenção de 
serviços e pesadas multas aos 
sindicatos em caso de considerar 
a abusividade, ou seja, ilegalidade 
do movimento paredista.

No caso da nossa campanha 
atual passamos por todos os pas-
sos da Negociação Coletiva até 
chegar a este momento. Como 
servidores públicos federais, re-
presentados pela Federação de 
entidades sindicais de todo o país, 
a Fasubra, tivemos nossa pauta 
aprovada e apresentada ao go-
verno em 2023, tanto no caso da 
Mesa Geral para discutir salários 
e benefícios, quanto da reestrutu-
ração do PCCTAE. 

A proposta do governo (9%, 
sendo 4,5% em 2025 e 4,5% em 
2026) foi rejeitada pela categoria 

nacionalmente. As reuniões pos-
teriores aconteceram sem que o 
governo apresentasse nova pro-
posta.

Formalidades legais

Por isso, a Assembleia Geral 
do dia 28/2 reafirmou a greve, 
garantindo o prazo legal de co-
municação de 72 horas de ante-
cedência. A Federação (Fasubra) 
comunicará oficialmente o gover-
no (MEC e MGI), e os sindicatos 
locais comunicam as Reitorias e 
comunidade universitária.

Considerando os serviços rea-
lizados nas Universidades os pró-
prios trabalhadores organizam a 
manutenção do que for essencial 
(ver pág. 2). 

Esses pontos garantem o cum-
primento de todos os procedimen-
tos legais para a decretação da 
greve.

Estágio propatório

O servidor não pode ser punido 

por adesão à greve e servidor(a) 
em estágio probatório pode partici-
par do movimento, cargo comissio-
nado também.

Dias parados serão descon-
tados?

O STF considera a greve como 
suspenção do contrato de traba-
lho e estabelece a possibilidade 
de corte, bem como de compen-
sação dos dias parados.

Destacando que “o desconto 
será, contudo, incabível se ficar 
demonstrado que a greve foi pro-
vocada por conduta ilícita do Po-
der Público.”

Portanto, a participação no Co-
mando Local de Greve, nas Co-
missões, e nas atividades do Sin-
dicato são importantes tanto para 
unificação e sucesso do nosso 
movimento quanto para amparar 
os trabalhadores de qualquer per-
seguição. 

GREVE é momento de 
luta e mobilização!
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Sem valorização do servidor, 
não tem valorização da Educação!

Os servidores técnico-adminis-
trativos das Instituições Federais 
de Ensino vinculadas ao Ministé-
rio da Educação conquistaram o 
Plano de Carreira (PCCTAE) em 
2005 e foi estabelecido na Lei Fe-
deral 11.091/2005, fruto de uma 
intensa luta, mobilização, debates 
e articulação.

É definido como o conjunto de 
princípios, diretrizes e normas que 
regulam o desenvolvimento profis-
sional. Estabelece cargos, classi-
ficados em cinco níveis distintos 
(A, B, C, D e E), de modo que o 
agrupamento por nível segue o 
critério exigido de grau de qualifi-
cação. Acontece que ao longo dos 
anos, não bastasse o achatamen-
to do vencimento salarial, um dos 
mais baixos de todas as carreiras 
do serviço público federal, a car-
reira precisa ser atualizada, não 
apenas para dar conta das perdas 
ao longo dos anos, mas para va-
lorizar a categoria garantir perma-
nência nos cargos, corrigir distor-
ções etc.

Diante do alto índice de apo-
sentadorias, os poucos concursos 
realizados não deram conta de su-
prir a falta de trabalhadores. 

E um dos problemas da cate-
goria é que como outras áreas do 
serviço público tem melhores sa-
lários e carreira, 27%  dos servi-
dores(as) que tomaram posse nos 
últimos concursos abandonaram a 
carreira TAE, após passar em ou-
tros concursos mais valorizados e 
bem remunerados.

O que está comprometendo o 
próprio funcionamento da Univer-
sidade.

O que é prioridade?

Atualmente, a nossa carreira é 
uma das poucas que estão com 
a Mesa Nacional de Negociação 
Específica em aberto, buscando 
aprimoramento, reestruturação e 
a recomposição salarial. 

De acordo com o que foi dito 
pelo MGI na reunião do dia 28, o 
governo está dando prioridade à 
pauta de reestruturação das car-
reiras. Tanto que já fecharam 4 
acordos no ano passado e esse 
ano já fecharam 9 acordos. Entre 
eles estão o MEC, o Banco Cen-
tral e a Polícia Federal, categorias 
menores, mas com remuneração 
muito superior à dos técnicos, ou 
seja, com uma perda que ainda 
haja necessidade de recomposi-
ção, não equivale ao rebaixamen-
to da nossa carreira e salários. 

A negociação com a Fasubra 
e a Sinasefe compreende 220 mil 
trabalhadores nacionalmente e o 
governo alega o impacto desse 
montante para o orçamento, di-
ferente de outras categorias me-
nores. E no âmbito da educação 
está discutindo não apenas com 
os técnicos, mas também com os 
docentes.

Fica claro que a luta pelo Orça-
mento Federal compromete o in-
vestimento em Educação que na 
propaganda oficial é apresentada 
como prioridade pelo governo. E 
ainda que existam medidas que 
favoreçam políticas educacionais, 
a valorização do profissional que 
garante o funcionamento das es-
colas, institutos, universidades 
também representa ter Educação 
de qualidade, com toda a poten-
cialidade que isso significa.

O período do golpe de Esta-
do, os seis anos de Michel Temer 

e Jair Bolsonaro, foram terríveis 
para a Educação em geral, in-
cluindo os servidores. Inclusive 
uma das reivindicações na Mesa 
de Negociação é o “revogaço” de 
leis do governo Bolsonaro como 
a Portaria 10.723/2022, que trata 
da redistribuição de cargos efeti-
vos na Administração Pública Fe-
deral, os Decretos nº 9.262/2018 
e nº 10.185/2019, que tratam de 
cargos extintos e a vedação de 
concurso para os cargos previstos 
nos referidos decretos; Decreto 
nº 9.991/2019 entre outros. Ago-
ra precisamos nos mobilizarmos 
para correr atrás do prejuízo.

Andifes

A Andifes em reunião do seu 
Pleno recebeu da Fasubra propos-
ta de reestruturação da carreira.

Os reitores de maneira geral se 
manifestaram preocupados com 
os problemas apresentados pelos 
representantes dos trabalhadores 
e se comprometeram em apoiar 
o plano de reestruturação da car-
reira TAE. A Fasubra aproveitou a 
oportunidade para dizer que espe-
ra dos reitores que esse apoio se 
manifeste no dia a dia, pelo fim da 
perseguição e assédio contra os 
servidores, particularmente diante 
da luta e mobilização que está se 
desenvolvendo.

A defesa dos servidores é a 
defesa da própria Universidade. 
A Fasubra e os sindicatos têm 
discutido e denunciado a amea-
ça de caos na Educação por falta 
de orçamento e pessoal. A nossa 
é pela valorização da educação 
e dos servidores. Por isso quere-
mos: Reestruturação já!
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Participe da mobilização
O sindicato vai percorrer os 

setores de trabalho e conta com 
ampla participação dos servido-
res(as). O momento é decisivo e 
o governo já manifestou interesse 
em negociar diante da intensifi-
cação e disposição da categoria 
para a greve.

O momento é de fazer a dis-

cussão com a comunidade uni-
versitária e ganhar a adesão de 
todos. Converse com seu colega 
de trabalho, distribua o boletim e 
espalhe o conteúdo da nossa luta 
nas redes sociais. Mas principal-
mente, vamos continuar nos se-
tores, na Universidade, e seguir 
o calendário de mobilização que 

já têm nova assembleia marcada 
para o dia 11 de Março.

Durante a greve serão progra-
mados bandeiraços na Esplana-
da e Rodoviária do Plano Piloto, 
podem ser agendadas atividades 
nas cidades onde tem campi da 
UnB etc. além da presença de ser-
vidores de outros estados do País.

A Assembleia Geral do dia 28/2 
aprovou que o SINTFUB proponha 
ao Consuni que a UnB ofereça o 
título de Doutor Honoris Causa ao 
presidente Lula, por sua corajosa 
e importante posição contra o ge-
nocídio do povo Palestino.

Em cinco meses os ataques 
do Estado sionista de Israel já re-
sultou na morte de mais de 30 mil 
pessoas, 70% mulheres e crian-
ças. Além de jornalistas, equipes 
de direitos humanos etc. Cerca de 
2 milhões de refugiados após da 
destruição em Gaza e na Cisjor-
dânia agora estão sendo atacados 
em campos de refugiados e 100 
palestinos.

 A denúncia de Lula fez uma 
série de outras autoridades mun-
diais se posicionarem e deve ser 
apoiada. 

Assembleia Geral 
aprova

Doutor Honoris Causa 
para Lula


